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APRESENTAÇÃO


			Com o passar das décadas eu e os meus colegas David Goodman e Bernardo Sorj pensamos várias vezes em retomar a análise desenvolvida no livro que escrevemos em 1987, From Farming to Biotechnology (FFBT), e que foi publicado no Brasil em 1990 com o título “Da Lavoura às Biotecnologias”. Em pesquisas para a OCDE e para a ActionAid no Brasil, acompanhei a maneira em que os grandes grupos agroquímicos se apoderaram dos avanços da engenharia genética ao absorver as startups inovadoras tanto nos países do Norte como aqui no Brasil e fragilizar também o papel histórico da pesquisa pública por meio do seu controle das patentes sobre essa tecnologia. 


			Nessas pesquisas, aproximei a noção da excepcionalidade da inovação na agricultura que tinha norteada a nossa análise em FFTB às contribuições neo-schumpeterianas sobre inovação. O que mais surpreendeu, porém, foi a força dos movimentos sociais no campo e dos diversos interesses em torno da rejeição dos transgênicos que levou a medidas restritivas por parte do varejo e a políticas que limitaram o seu uso, sobretudo na União Europeia. Entendemos isso como o reflexo de uma mudança fundamental na dinâmica do sistema agroalimentar expressa num declínio dos mercados tradicionais de commodities e no surgimento de movimentos sociais para promover novos mercados — orgânicos, comércio justo, produtos artesanais, naturais. 


			Os nossos colegas franceses entenderam isso como sendo parte de uma mudança para “uma economia de qualidade” sinalizando o fim da expansão dos grandes mercados de commodities que tinha caracterizado o que eles chamaram “os 30 anos gloriosos” a partir da segunda guerra mundial. Nos anos 90 e na primeira década dos anos 2000, dediquei-me ao estudo dessas transformações, inclusive com dois períodos de estadia em instituições francesas. Foi nesse contexto que aprofundei os meus estudos de sociologia econômica e a abordagem francesa chamada a “teoria das convenções” ao focalizar a maneira em que os mercados são porosos aos interesses e valores expressos na sociedade e não podem ser analisados apenas a partir de dinâmicas internas. No livro que ora apresento, utilizo essa visão para identificar como mudanças de valores na sociedade podem promover transformações e rupturas na organização da indústria alimentar. 


			Essa mudança para mercados de qualidade, porém, foi em seguida atropelada por dois desenvolvimentos que renovaram os mercados globais de grandes commodities — a promoção de biocombustíveis para substituir fontes fósseis nos transportes e o extraordinário crescimento econômico da China que estava levando este país a depender seletivamente da importação de commodities agrícolas para matéria prima industrial e para rações ao atender a nova demanda de um país em transição para uma dieta de proteína animal. Assim, as implicações dessas duas tendências dominaram os meus estudos durante uma década, incluindo aí duas visitas a China que resultaram em várias publicações. A minha volta ao tema das biotecnologias e o seu impacto no sistema agroalimentar veio com o convite de coordenar um estudo sobre a indústria alimentar sob o impacto das tecnologias “disruptivas” numa perspectiva de dez anos 2017-2027. Para elaborar este estudo, pude contar com a colaboração da pesquisadora Ruth Rama, ela também é especialista na indústria alimentar e nas biotecnologias. No âmbito dessa pesquisa, foi possível apreciar o significado dos avanços nas biotecnologias no período desde a publicação do FFTB, sobretudo as técnicas de edição de genes e a biologia sintética. 


			O que mais impressionou, no entanto, foi a integração das biotecnologias na revolução digital, com a aplicação de algoritmos para rastrear e analisar bancos de big data e recorrendo também às tecnologias de machine learning (aprendizado de máquina) e de inteligência artificial. Depois desse reencontro com o tema das biotecnologias e da inovação no sistema agroalimentar, não foi difícil aceitar o convite dos meus colegas no CPDA da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro em 2021, em plena época da covid-19, para participar de uma pesquisa promovida pelo centro de pesquisa em saúde pública da Fiocruz (Rio de Janeiro), com o título convidativo, muito embora um pouco desajeitado: “O Sistema Agroalimentar Global e Brasileiro face à Nova Fronteira Tecnológica e às Novas Dinâmicas Geopolíticas e de Demanda” (!). No âmbito dessa pesquisa, foi possível apreciar a profundidade das transformações em curso no sistema agroalimentar no mundo e, para a minha surpresa, também no Brasil, onde os agronegócios monopolizam tanto as atenções. O estímulo desta pesquisa e a reação positiva ao texto que escrevi por pessoas cujas avaliações eu levo em alta consideração, animou-me a avançar na produção deste livro, em que foi possível sistematizar a minha visão das novas direções sendo desbravadas por diversos atores dentro e fora do sistema agroalimentar em diálogo com a nossa abordagem original elaborada em From Farming to Biotechnology. 


			BOA LEITURA!


			









PREFÁCIO


			A leitura deste livro não é obrigatória apenas para os especialistas em agricultura e alimentação. Escrito em linguagem totalmente acessível ao grande público, ele mostra que está em curso uma revolução até hoje pouco percebida não só pelos leigos, mas pela esmagadora maioria dos especialistas e que envolve o cotidiano de cada um de nós e, mais que isso, o epicentro da vida econômica brasileira. A alimentação está, globalmente, se emancipando de sua dependência milenar com relação ao uso do solo e à criação animal. O meio rural está deixando de ser o ambiente predominante de abastecimento alimentar. Proteínas artificiais e agricultura vertical ocupam hoje a fronteira científica e tecnológica do sistema alimentar, recebem investimentos gigantescos e fazem parte das políticas públicas das maiores potências globais. É um processo ainda incipiente, mas cujo vigor faz dele um vetor decisivo de transformações sociais.


			Um alerta se impõe: não se trata, ao menos por enquanto, de julgar esse movimento, de se posicionar a favor ou contra, mas, antes de tudo, de compreendê-lo. E esta compreensão vai muito além das inovações tecnológicas do sistema alimentar e de seu impressionante ritmo de avanço, inclusive no Brasil. Ela envolve movimentos e representações sociais. Em vez de tratar os mercados como caixas pretas cujas regras de funcionamento são estabelecidas universalmente e de antemão, os novos padrões alimentares emergentes são abordados neste livro como construções sociais resultantes de um conjunto variado, e muitas vezes surpreendente, de forças não apenas econômicas, mas igualmente culturais e até políticas. Este é um exemplo emblemático de uma abordagem político-cultural dos mercados.


			Os estudos anteriores de John Wilkinson e de tantos de seus alunos sobre mudanças tecnológicas que antecederam as atuais (como a que generalizou o uso de transgênicos na agricultura) já adotavam esse horizonte, ao mostrarem a inépcia das empresas que introduziam essa inovação em construir uma narrativa que a tornasse aceitável aos olhos dos consumidores. Os transgênicos foram marcados por uma reputação negativa que os caracterizava como “frankenfoods” e que conduziu a uma depreciação do próprio valor dos produtos dessa tecnologia e à exigência de que fossem diferenciados dos “não transgênicos”. Da mesma forma, o colapso atual das tecnologias da revolução verde vai muito além de sua dimensão material e envolve temas de natureza ética, como o bem-estar animal e, de forma mais geral, a responsabilidade humana na relação entre sociedade e natureza.


			John Wilkinson mostra, com dados de imensa atualidade, que a construção social dos mercados de carnes artificiais e de folhas e verduras produzidas verticalmente está conseguindo contornar as críticas que marcaram tanto a revolução verde como os organismos geneticamente modificados. Isso se relaciona não apenas às próprias tecnologias, mas também aos protagonistas e à sua capacidade de fundamentar o que oferecem em narrativas que incorporam a cultura dos movimentos sociais contestadores do sistema agroalimentar atual. 


			O livro mostra, no mundo todo, um montante impressionante de investimentos em startups voltadas às quatro modalidades de proteínas alternativas (a resultante da combinação de vegetais, a que vem da multiplicação celular, a fermentação de precisão e a que se apoia em insetos) e na agricultura de clima controlado em edificações urbanas. Tão importante quanto as tecnologias é que as empresas portadoras desses investimentos se apresentam ao público como defensoras de causas ambientais. São, para usar a expressão em inglês, mission-oriented. Seus fundadores aderem, na maior parte das vezes, ao vegetarianismo ou ao veganismo. Os novos produtos encontraram ferrenhos defensores no campo dos movimentos ambientalistas. George Monbiot, certamente o mais importante jornalista ambiental do mundo, colunista do The Guardian, e Ezra Klein, animador de um prestigioso podcast do New York Times, ambos veganos, estão entre eles. E os dados que o livro apresenta sobre a adesão ao vegetarianismo e ao veganismo mostram bem que não se trata de um movimento marginal ou irrelevante, inclusive no Brasil, onde, segundo pesquisas recentes, cerca de 30 milhões de pessoas são adeptas destas modalidades alimentares.


			John Wilkinson mostra também que os próprios investidores nas startups vêm de ambientes empresariais bem distintos daqueles que marcam tradicionalmente a agricultura e seus setores a montante e a jusante. Na China, por exemplo, a Fujian Sanan Group, uma de suas maiores empresas de optoeletrônica, investe no setor de folhosas. As gigantes digitais tornaram-se protagonistas importantes em diferentes modalidades de proteínas artificiais. E os grandes frigoríficos globais, sem abandonar, claro, suas produções convencionais, voltam-se de forma muito significativa a esses novos produtos.


			Talvez a imagem da revolução não seja a mais adequada para caracterizar esse processo. Os próprios investimentos chineses em infraestrutura voltada à exportação de soja têm um prazo de maturação, como mostra este livro, que embute a expectativa de um prazo longo em que a oferta de produtos animais no país dependerá ainda da soja que ele recebe do Brasil. Mas o empenho em reduzir esta dependência por meio de investimentos públicos e privados nas novas tecnologias é nítido. Mais que isso, John Wilkinson mostra que proteínas artificiais e cultivos em ambientes de clima controlado já formam uma espécie de ecossistema global que envolve os Estados Unidos, a União Europeia, startups de Israel e do Brasil, que se torna um protagonista de imensa relevância na América Latina e globalmente no campo dessas inovações.


			Este livro abre caminho a discussões estratégicas para o Brasil. O descolamento entre a alimentação e a agropecuária, caso se aprofunde tem duas consequências centrais. A primeira é que o lugar da agropecuária, tal como ela está estruturada no Brasil, a centralidade econômica, política e cultural daquilo que se banalizou na expressão agro (e que envolve a potência exportadora, o lugar de destaque na formação da riqueza, mas igualmente a ameaça permanente sobre a biodiversidade e o sistema climático da agropecuária) está sob contestação. 


			É verdade que essa contestação vem também do esforço de movimentos sociais e de iniciativas empresariais que buscam uma agropecuária regenerativa, e cujos exemplos práticos de sucesso se multiplicam. A agroecologia tende a ver com desconfiança esse desacoplamento entre a alimentação e uso do solo (e entre proteínas e criações animais). Já há uma literatura crítica caracterizando as carnes vegetais como parte dos alimentos ultraprocessados, embora, ao menos até aqui, o mesmo não possa ser dito da fermentação de precisão, do cultivo celular e do uso de insetos como fontes de proteínas. 


			A agroecologia e as tecnologias apresentadas neste livro são, ao que tudo indica, as duas principais modalidades críticas ao sistema alimentar contemporâneo. O que John Wilkinson mostra é que não só os investimentos e as pesquisas nessas novas tecnologias são crescentes, mas que elas estão sendo ativamente legitimadas por um aparato cultural que as apresenta como a mais viável alternativa ao colapso do que tem sido o empenho em aumentar a oferta agropecuária pelos métodos até aqui predominantes.


			A segunda consequência central dessas tecnologias é, de certa forma, geopolítica. A expansão da soja brasileira para o Centro-Oeste volta-se cada vez mais para suprir as necessidades em proteínas animais da população chinesa cuja velocidade de urbanização é superior ao que foi a do Brasil. Ao mesmo tempo, a China quer reduzir de forma substancial essa dependência, razão pela qual incluiu as tecnologias aqui estudadas em seu plano quinquenal. O perfil do sistema agroalimentar mundial vai-se alterando, e tanto as startups que promovem essas inovações como os pesados investimentos em sua difusão formam um sistema bem diferente daquele que se consolidou com a integração da soja nos mercados globais dos últimos 20 anos.


			Esse é um movimento que ameaça o poder das forças que dominam a agricultura hoje e que seguem na expectativa de que aumentar a produtividade e melhorar as condições de infraestrutura para ampliar a competitividade da soja e da carne na China e no restante da Ásia são os melhores caminhos para o crescimento brasileiro. Tendo em vista o declínio da indústria e da competitividade industrial brasileiras, só pode inspirar preocupação a importância, na formação da riqueza e nas exportações, de atividades que a fronteira científica e tecnológica atual torna cada vez menos relevantes do ponto de vista global. E, no entanto, é essa irrelevância que ganha força e representação política: a tentativa do Ministério da Agricultura, em outubro de 2022, de impedir que os produtos destas novas tecnologias sejam denominados de carne, leite ou manteiga (termos que só poderiam aplicar-se aos obtidos por métodos convencionais) é um reflexo claro do poder dessas forças incumbentes.


			A abordagem das inovações no sistema alimentar global não apenas com base em tecnologias disruptivas, mas em movimentos sociais e em seu repertório cultural permite a John Wilkinson apresentar um conjunto de iniciativas voltadas à produção alimentar nas cidades. Aí também a alimentação se emancipa das formas convencionais de agricultura. Os movimentos de fomento à agricultura urbana (como o Food Justice Movement) e o empenho para a emergência de cidades resilientes apoiadas em soluções baseadas na natureza são fundamentais não só para o abastecimento, mas para que o acesso à alimentação se torne vetor de fortalecimento político e cultural das populações urbanas, sobretudo as periféricas. As experiências e a história das relações entre campo e cidade apresentadas no livro são altamente inspiradoras para políticas de renovação urbana. Faz parte desta renovação um movimento que converte as “smart cities” em “green cities” e, mais recentemente, em “food cities”.


			Este é, portanto, um livro cujo interesse não se restringe aos especialistas em agricultura, em alimentação, em desenvolvimento rural ou em cidades. A maior virtude do trabalho de John Wilkinson é mobilizar uma vasta literatura teórica e histórica para pensar a relação orgânica entre esses elementos de forma profunda e didática, contribuindo assim para uma nova abordagem do próprio desenvolvimento brasileiro e de sua inserção global.


			Ricardo Abramovay


			Professor da Cátedra Josué de Castro, Faculdade de Saúde Pública – USP


			









INTRODUÇÃO


			Este livro nasce em torno de 35 anos depois da publicação de From Farming to Biotechnology (FFTB), escrito em parceria com David Goodman e Bernardo Sorj (1987, edição brasileira 1990). Aquele livro foi gestado sob o impacto das implicações da entrada dos transgênicos no sistema agroalimentar e levou a uma reinterpretação histórica da industrialização do agro a partir dos conceitos de “apropriacionismo” (A) e “substitucionismo” (S). Nessa ótica, não foi a agricultura que se industrializou, mas a indústria que, aos trancos e barrancos, dados os obstáculos da natureza e da biologia, transformou os processos e produtos da agricultura em atividades industriais. Hoje, volto a esse tema, diante da abertura de uma nova e mais abrangente fronteira de inovação, na qual avanços na biotecnologia são orquestrados por um cluster ainda mais radical de inovações, sob a batuta agora da digitalização. Nesse contexto, a “apropriação” industrial das atividades agrícolas, analisada no capítulo três, ganha contornos inéditos no avanço da agricultura vertical e do cultivo em ambientes controlados. As possibilidades da “substituição” industrial do produto agrícola, que analisamos no capítulo 4, foram identificadas em FFTB nas primeiras fábricas de proteína unicelular e na produção da proteína “Quorn” de fungi. Hoje, o universo inteiro dos produtos agrícolas, com destaque para as proteínas animais, tornou-se alvo de “substituição” com base em rotas tecnológica e matérias-primas variadas. 


			O livro FFTB foi elaborado a partir de um quadro analítico que misturava economia política, cuja influência na sociologia rural aumentava na época, com uma literatura de inovação de inspiração neo-schumpeteriana. Assim, mesmo que captemos a autonomia dos desenvolvimentos em torno do consumo, sobretudo na nossa análise do grande varejo, o livro se centrou no potencial de avanços na genética para redefinir as relações entre agricultura e a produção de alimentos. Para alguns leitores isso insinuou um certo determinismo tecnológico. A ausência de um capítulo sobre o Estado que não passou de um draft, depois suprimido, pode ter reforçado tal leitura. Mesmo informado por visões analíticas mais abrangentes, o FFTB focava a sua atenção na teorização da dinâmica específica de inovação no sistema agroalimentar a partir de uma abordagem histórica. O livro apresentado agora mantém essa mesma ambição, mas com a sua análise ancorada na literatura da sociologia de mercados, sobretudo ao destacar as complexas inter-relações entre mercados, movimentos sociais e políticas, bem como o caráter tanto endógeno quanto exógeno de contestações aos mercados dominantes. A ideia central aqui é a porosidade dos mercados aos variados interesses e valores da sociedade. Assim, o capítulo 1 é dedicado ao papel determinante de movimentos sociais e societais a partir dos anos 1970 na definição de agendas alimentares tanto para as empresas do mainstream quanto para as políticas. E se não tem um capítulo sobre o Estado, as políticas são mostradas como sendo fundamentais para a imposição de novas agendas e prioridades alimentares, bem como para a aprovação ou rejeição de rotas tecnológicas, tanto no que concerne à saúde pública quanto aos recursos naturais, ao clima e à segurança alimentar. Essas mudanças na agenda do sistema alimentar, que redefinem o que é aceitável nos processos e produtos alimentares, são vistas como tão decisivas quanto a manutenção e a clara acentuação dos graus de concentração econômica que atraem a maior parte da atenção das análises vindas do campo da economia política. À medida que os processos de “apropriacionismo” e “substitucionismo” avançam, torna-se pouco surpreendente que a concentração econômica do setor alimentar se aproxime do perfil das outras indústrias de ponta. Apesar disso, como destacaremos, os processos e produtos alimentares precisam ser negociados com as forças autônomas, cada vez mais organizadas e institucionalizadas, da sociedade civil e dos Estados. É esse embate permanente de interesses em conflito que determina como, e se, a fronteira da ciência e da tecnologia se transforma em processos e produtos aceitáveis no sistema alimentar. 


			Hoje, existe um amplo consenso sobre as práticas dominantes de produção e consumo alimentar serem insustentáveis. Não importa a perspectiva — biodiversidade, poluição, bem-estar animal, saúde individual e pública, mudança climática, justiça social — os vários movimentos sociais, a comunidade científica, as políticas e diretrizes de saúde pública, as convenções globais e as metas nacionais de sustentabilidade, todos apontam para a necessidade de uma modificação radical nos padrões de consumo alimentar, para conter o surto de doenças não transmissíveis diretamente ligadas à dieta dominante e para brecar a contribuição da produção agropecuária à destruição do meio ambiente, sobretudo às florestas tropicais, bem como às emissões de carbono. 


			Durante muitos anos foram os movimentos sociais em toda a sua diversidade que levantaram agendas alternativas e criaram mercados com base em valores que hoje são incorporados nos discursos mainstream — orgânicos, comércio justo, produtos artesanais, mercados de circuitos locais, whole foods, produtos frescos e naturais, clean labels. As diretrizes de instituições internacionais e as políticas nacionais de saúde pública incluíram esses valores nas suas recomendações de dietas, privilegiando produtos frescos e pregando uma diminuição radical no consumo de açúcar, de sódio, e de gorduras saturadas, associados aos alimentos industrializados. Muitos governos estabeleceram metas regulatórias obrigatórias nesse sentido, e as empresas líderes incumbentes estão sendo forçadas a se adequar. A primeira grande transformação em curso no sistema agroalimentar, portanto, resulta desse movimento defensivo de adaptação por parte das empresas líderes que tentam compatibilizar esse novo regime de baixos teores de açúcar, sódio, e gordura saturada, bem como a substituição de alternativas biológicas para os ingredientes e aditivos químicos, com a manutenção dos sabores, texturas e propriedades funcionais dos seus produtos. Para tanto, elas estão lançando mão da fronteira científica e tecnológica — big data, machine learning, inteligência artificial (AI), fermentação de precisão e biologia sintética — para rastrear milhões, se não bilhões, de proteínas em nível molecular na busca de alternativas. Os seus investimentos nessas rotas, por sua vez, aproximam as empresas líderes de uma nova geração de empresas startups que também se baseiam nesse cluster de tecnologias, não para adaptar os produtos existentes, mas para criar produtos substitutos. 


			Entre esses produtos substitutos, as proteínas animais se tornaram um alvo principal. As carnes, os peixes e os frutos do mar, os produtos lácteos e os ovos e os seus derivados têm se tornado um eixo central da contestação ao sistema agroalimentar dominante, unificando críticas ao seu consumo, como vilão principal de doenças cardiovasculares, com as múltiplas críticas às suas condições de produção — crueldade aos animais, riscos de doenças zoonóticas, destruição das florestas tropicais, emissões de efeito de estufa. Desde o romance The Jungle de Upton Sinclair, no início do século XX, existe uma linha de crítica centrada nos métodos industriais de criação e abate, renovada no início deste século na publicação do Fast Food Nation, de Eric Schlosser, em 2001, que virou filme em 2006, e que estende a crítica às práticas de consumo. Hoje a carne, na sua dobradinha com a soja em forma de ração, é vista, também, como uma das principais causas das emissões de gases de efeito estufa e das principais ameaças à sobrevivência das florestas tropicais, chaves na luta contra os efeitos das mudanças climáticas. 


			Quatro rotas principais estão sendo exploradas na busca por promover alternativas às carnes convencionais — combinações de proteínas vegetais para imitar carnes, a produção de carne via multiplicação de células, a fermentação de precisão de micro-organismos e fungi, e a confecção de alimentos e rações a partir de insetos. Todas essas rotas estão com produtos em fase de comercialização, mas com escala limitada no caso de carne celular.1 As carnes são o foco central do livro porque se trata de avaliar, também, o impacto de um reposicionamento em relação a carnes sobre a dinâmica do sistema agroalimentar global, e especialmente as relações entre a China e o Brasil. No entanto, deve se levar em conta que o setor do leite está igualmente implicado, e calcula-se que, em 2020, em torno de 15% do mercado do leite fluido nos Estados Unidos foi composto por proteínas alternativas. A amplitude das inovações em curso é captada pela sua caracterização como uma “segunda domesticação”, em que se trata agora da domesticação dos microrganismos e a sua transformação em alimentos, e não das plantas e animais inteiros como na primeira domesticação algo em torno de 10 mil anos atrás (Tubb; Seba, 2019).


			Enquanto os movimentos em favor dos orgânicos, do comércio justo e dos produtos artesanais unificaram interesses rurais e urbanos, os novos movimentos essencialmente urbanos em torno do vegetarianismo e veganismo são vistos com desconfiança pelos grupos que se apoiam na agricultura familiar e/ou na economia camponesa e defendem um agropecuário sustentável como alternativa às carnes industriais. Como isso afetará a recepção de inovações na categoria de proteínas alternativas (alt-proteins), ainda não está claro, mas já se identifica uma linha de crítica, sobretudo de setores mobilizados em torno de saúde pública, que situa esses produtos como mais um desdobramento da categoria de junk food e de ultraprocessados. Atores mais identificados com o meio ambiente e o clima, por outro lado, adotam posições mais favoráveis ou cautelosas.


			As transformações globais mais radicais em curso nos sistemas alimentares, diferentemente dos casos da revolução verde ou dos transgênicos, foram iniciadas, e estão sendo impulsionadas por atores privados e públicos a partir de uma ótica urbana. A inovação alimentar está sendo promovida e dirigida hoje por sistemas de financiamento do tipo venture capital que viabilizam a proliferação de empresas startups, acelerando a transformação de C&T em produtos no mercado e cientistas em empresários. No caso das inovações de proteínas alternativas, nota-se um sentimento generalizado de “missão” entre as startups com muitos dos seus iniciantes saindo diretamente dos ambientes vegano/vegetariano ou de bem-estar animal. 


			A segunda grande onda de inovações de que este livro trata é o que foi inicialmente descrito como agricultura vertical, mas que hoje abrange uma categoria mais ampla da produção de alimentos em ambientes de clima controlado. Como a nomenclatura indica, esse sistema de produção aplica nutrientes diretamente por hidroponia ou aeropônia dispensando, assim, o uso da terra, o que permite uma produção em colunas verticais e, portanto, em espaços muito menores que a agricultura tradicional. Ao serem produzidos em ambientes fechados, todos os aspectos do “clima” podem ser controlados — luz, umidade, temperatura — e o recurso da água reciclado. Trata-se, de forma majoritária (mas não exclusivamente, como veremos), da produção de folhosos e verduras que hoje ocupam cada vez mais espaço no prato principal da comida e um lugar privilegiado nos guias alimentares promulgados por governos e organismos internacionais. Se os vilões são as carnes, os heróis da nova dieta são os folhosos e as verduras. Assim, as inovações nessas duas categorias embutem a promessa de uma transformação radical dos sistemas alimentares, da agricultura e das relações campo-cidade. A agricultura vertical é associada aos trabalhos de Despommier (2010), que foi motivado por uma convicção do caráter destrutivo milenar da agricultura em relação ao meio ambiente. Hoje, está sendo promovida por atores privados e públicos respondendo à escassez de recursos naturais que agora se acentuam com as mudanças climáticas. 


			A inovação não se impõe pelo potencial intrínseco da tecnologia e pode até caminhar em sentido contrário. Como indicamos, inovações, como a introdução de orgânicos, a promoção de produtos artesanais, e em menor medida comércio justo, respaldadas por movimentos urbanos de veganismo/vegetarianismo e de slow food, transformaram as práticas alimentares e a agenda da indústria alimentar mainstream. Movimentos sociais, ao mesmo tempo, em contextos institucionais específicos, podem brecar inovações como no caso dos transgênicos na Europa. Nesse caso, a desconfiança do consumidor, cortejada pelas redes de varejo e a institucionalização da “voz” do consumidor nas deliberações da União Europeia, criaram um movimento suficiente para limitar severamente a aplicação da engenharia genética no setor agroalimentar contra as investidas das poderosas empresas globais de química, que são especialmente fortes na Europa. 


			Tão importante quanto os movimentos da sociedade civil para a dinâmica da inovação são as relações geopolíticas e geoeconômicas, cuja interação é responsável pela configuração do sistema agroalimentar global. Identificamos, aqui, uma mudança, cada vez mais evidente, do eixo dos fluxos de comércio, de investimentos, e de empresas líderes, do que coletivamente é chamado o Norte, para a Ásia e mais especificamente para a China. A segurança alimentar é notoriamente um compromisso fundamental do Estado chinês e uma das suas bases mais importantes de legitimidade. O componente mais vulnerável dessa segurança alimentar é precisamente a sua dependência de importações para a cadeia de proteína animal. Identificamos um conjunto de políticas sendo colocado em prática para diminuir essa dependência, entre as quais a promoção de proteínas alternativas. A China está igualmente atingida por fortes restrições de recursos naturais e condições climáticas extremas, agravadas pela rapidez e abrangência da sua transição para se tornar um país predominantemente urbano, um processo ainda em curso. Assim, a China investe, também, em agricultura vertical e em produção de alimentos de clima controlado, inclusive estendendo essa estratégia agora à produção de porcos.


			O Brasil, como segundo e às vezes o primeiro país fornecedor de rações animais para o setor chinês de carnes, está umbilicalmente ligado ao futuro desenvolvimento dessa cadeia na China. A soja, o milho e as carnes já dominam a nova fronteira agrícola que se estende do Centro-Oeste do país e chega hoje aos cerrados do Nordeste e do Norte adentrando a região amazônica. Mais do que uma fronteira agrícola, trata-se da base de um desenvolvimento regional, que abrange grandes biomas do interior do Brasil, com fortes desdobramentos culturais e políticos, domésticos e internacionais. Os compromissos brasileiros com as metas do clima dependem em grande parte do desempenho desse setor, o que causa crescente preocupação entre os seus parceiros- chaves, sobretudo da Europa. Na sua maioria, as projeções para as próximas décadas preveem uma continuação da forte demanda para os componentes das cadeias de proteína animal na China e depois em outros países emergentes. A nossa análise aconselha cautela em relação a essas previsões e antevê um futuro menos alentador tanto para o modelo soja/milho quanto para a pecuária bovina, o que pode exacerbar estratégias de competitividade mais predatórias ou estimular uma reorientação a novos mercados com base em nova práticas, mais alinhadas com as metas do clima e da sustentabilidade.


			O nosso intuito é analisar os atores impulsionando as inovações de processos e produtos identificadas ou se opondo a elas. Não se trata de defender ou de atacar, mas de entender melhor o seu alcance para estimar as suas implicações geopolíticas e econômicas e sobretudo, os desafios e as oportunidades que essas transformações constituem para o mundo e para o Brasil. Todas essas inovações implicam uma redefinição radical das relações campo-cidade. Para as carnes de proteínas vegetais, o fato de não precisar transformar proteína vegetal em animal já diminui drasticamente a demanda para soja, que, sendo transgênica, tampouco é bem-vista para consumo humano direto. Nesse universo, muitas outras fontes de proteína vegetal concorrem com a soja. A rota de fermentação recorre a carboidratos e a carne celular a nutrientes, de novo desbancando a primazia da soja. Burgers e produtos de carne moída serão os mais afetados pelos avanços de alt-proteins, podendo provocar uma reorientação da pecuária para a produção de carnes mais nobres em sistemas mais sustentáveis visando agora a mercados de nicho. 


			Ao longo do século XX, os abatedouros foram progressivamente afastados das cidades como parte da “desanimalização” da vida urbana (com a exceção de animais de estimação). Uma fábrica de proteína vegetal, porém, é indistinguível de qualquer outra fábrica alimentar. A agricultura vertical ou a produção de alimentos em clima controlado pode muito bem se tornar uma atividade plenamente urbana. A chamada “agritectura” já se constitui em um ramo da arquitetura dedicado à integração das atividades agrícolas no ambiente urbano, e políticas urbanas crescentemente incorporam diretrizes para a agricultura urbana. 


			O livro se divide em sete capítulos. No primeiro capítulo, propomos uma reinterpretação do desenvolvimento do sistema agroalimentar a partir dos anos 1970, que focaliza a maneira em que uma agenda “alternativa” promovida por movimentos sociais, ousando criar mercados com base nas suas reivindicações foi defensivamente encampada pelo mainstream, naturalmente à sua maneira. Essas forças, do lado da “demanda” — uma convergência conflituosa entre consumidores mais assertivos e reconhecidos institucionalmente, o grande varejo disposto a incorporar as novas pautas desses consumidores, e um setor público preocupado com uma nova geração de doenças associados a alimentos industrializados — foram capazes de impor um novo imaginário (produtos frescos, naturais), contra os “bens duráveis” (FRIEDMANN, 2005) da indústria alimentar, e, por tabela, de frustrar as expectativas dos proponentes da engenharia genética.


			No segundo capítulo, situamos as inovações que atingem o sistema agroalimentar dentro do cluster de inovações sob a égide de digitalização que está redefinindo a dinâmica da vida econômica e social globalmente. Destacamos a originalidade das inovações atuais quando comparadas com as duas grandes ondas de inovações que transformaram o sistema agroalimentar no século XX — a revolução verde e a revolução dos transgênicos. Trata-se de inovações iniciadas hoje por atores e interesses externos a esse setor, que se motivam por objetivos urbanos e globais e buscam soluções pelo lado da demanda sem se pautar em considerações da oferta agrícola. As empresas líderes, as incumbentes, estão igualmente investindo nessas tecnologias para adequar os seus produtos às novas demandas e para acompanhar, imitar ou até incorporar as inovações da nova geração de empresas startups. Ao mesmo tempo, as empresas líderes respondem à necessidade de reajustar os seus processos e produtos às exigências de reduzir níveis de açúcar, sódio e gorduras saturadas e às pressões variadas de saudabilidade, meio ambiente e bem-estar animal. Muitos artigos e livros já tratam dos esforços dessas empresas de burlar essas regulamentações ou de exercer atividades de lobby para suavizar os seus impactos ou adiar os prazos de implementação. Mesmo reconhecendo a adoção dessas estratégias, a maior parte das empresas líderes já investe pesadamente na nova fronteira tecnológica, ou in-house, por acordos de P&D com instituições de pesquisa, por aquisições, ou por investimentos, estilo capital de risco, nas novas empresas. 


			Os capítulos 3 e 4 tratam, sucessivamente, da agricultura vertical ou da produção de alimentos em contextos de clima controlado e das inovações nos setores de proteínas alternativas. O intuito não é avaliar os debates sobre a viabilidade técnica de uma produção competitiva em escala, tanto da agricultura vertical (cujo ponto fraco são os custos de energia), ou de carnes celulares (aqui se discute as barreiras técnicas, e não apenas os custos de produção em escala). Em ambos os setores destacamos o papel central dos atores (tanto inovadores quanto investidores), que vêm de fora, não apenas da agricultura, mas dos setores a montante e a jusante do sistema agroalimentar.


			Independentemente desses desafios, ou até de eventuais barreiras intransponíveis, ou que podemos identificar, são inovadores mission driven, saindo diretamente do mundo acadêmico e criando startups que captam inicialmente o apoio de “anjos” benfeitores, para depois atrair as empresas especializadas de capital de risco e fundos (inclusive soberanos) de investimento. Trata-se, globalmente, de milhares de empresas startups, e, muito embora os Estados Unidos ainda sejam o destaque tanto na origem quanto em número, elas já se constituem em um ecossistema global e interdependente, em que colaborações e participações cruzadas predominam.


			Num segundo momento as empresas líderes de grãos/carnes começam a investir pesadamente nessas empresas de alt-proteins, para depois as adquirir ou desenvolver a sua produção própria. No segmento de agricultura de clima controlado, trata-se mais da entrada de novos players globais — da optoeletrônica e eletroeletrônica — com a adesão também de empresas como a Bayer e a Syngenta do setor genético. Políticas públicas já existem na União Europeia para promover esses setores que contam também com o envolvimento direto de Estados ricos em capital, mas pobres em recursos naturais, com destaque para cidades-Estados, como Cingapura. 


			A China, como vimos acima, já se tornou o novo eixo do sistema agroalimentar global, seja do ponto de vista do comércio internacional, seja do peso do seu mercado doméstico, ou da crescente pujança das suas empresas líderes no setor. No capítulo 5, analisamos o envolvimento da China nos setores da agricultura vertical e de proteínas alternativas à luz da centralidade dos objetivos de segurança alimentar para a própria legitimidade do Estado chinês. As suas iniciativas no desenvolvimento de sistemas de produção de clima controlado envolvem uma das suas maiores empresas de optoeletrônica, a Fujian Sanan Group, ativa na China e em outros países da Ásia nos segmentos de folhosas. Incluem, também, a aplicação de agricultura vertical à produção de suínos e aos sistemas de produção de clima controlado em regiões inóspitas, como no deserto de Gobi. 


			O envolvimento chinês em proteínas alternativas e carnes celulares faz parte da sua política sistêmica de diminuir a sua dependência externa nesse segmento decisivo da dieta urbana. Descrevemos o conjunto dessas políticas e mostramos como o segmento de carnes de proteína vegetal está expandindo na China, primeiro a partir de empresas norte-americanas com lançamentos nas redes de varejo também dominadas em grande parte por empresas dos Estados Unidos da América, e depois por uma geração de empresas chinesas com capital de risco também chinês. O Governo se envolve diretamente na promoção desse setor por meio de financiamentos para pesquisa em proteínas alternativas e acordos de cooperação com destaque para o acordo com empresas israelenses de carne celular no valor de US$ 300 milhões. A busca por substitutos da soja como insumos para os setores de carnes se inclui nos mesmos objetivos.


			Entre todos os países, o Brasil, tema do capítulo 6, foi o que mais se integrou no realinhamento do sistema agroalimentar global em torno da demanda chinesa na gigantesca transição desse país para uma dieta de proteína animal, partindo de em torno de 15 quilos per capita em 1980 para algo na ordem de 45 quilos em 2020, para uma população que aumentou em torno de 400 milhões nesse intervalo. A fronteira de grãos/carnes no Centro-Oeste do país, criada para responder, a partir de década de 1970, à demanda do Japão por soja e para atender à rápida urbanização no Brasil com a sua consequente transição para uma dieta de proteína animal, orienta-se quase exclusivamente à demanda chinesa a partir dos anos 2000. O avanço continuado dessa fronteira, agora dominada por empresas agrícolas cotadas em bolsa e novas formas de financiamento, motivado por previsões oficiais de uma demanda aquecida cujo horizonte estende até meados do século, avança rapidamente por cima de biomas frágeis e em direção à floresta amazônica. Ao mesmo tempo, o setor de grãos-carnes se torna o centro de metas, nacionais e internacionais, para diminuir as emissões de efeito estufa, o que provoca reações defensivas e “patrióticas” nesse setor consciente da sua importância estratégica e estimulado pelas políticas antiambientalistas do Governo Federal a partir da eleição de Bolsonaro em 2018.


			A nossa análise sugere que a China avança em todas as frentes para diminuir a sua dependência nos mercados oligopolizados globais da soja e das carnes. Assim, abre-se a possibilidade de um horizonte mais curto para esse modelo de produção de commodities dependente de agroquímicos e transgênicos para monoculturas de rações animais em megaescalas, pouco alinhado às tendências em ascensão do consumo alimentar. Tendências que o Brasil, com 85% da sua população urbanizada, já compartilha, como pode ser apreciado nos indicadores de consumidores vegetarianos e veganos. O Brasil tem as suas próprias empresas de carnes de proteína vegetal que, inclusive, já conquistam mercados internacionais. Ao mesmo tempo, o mercado doméstico brasileiro atrai a nova geração de empresas de proteínas vegetais surgindo nos países vizinhos para as quais o mercado brasileiro é o alvo principal. As empresas de carnes líderes brasileiras, elas mesmas líderes mundiais, também já lançaram as suas linhas de carnes vegetais, e o mercado brasileiro já atraiu até a líder global dessas startups, a Beyond Meat. Assim, o Brasil “rural” talvez enfrente não apenas sinais de arrefecimento dos mercados internacionais de grãos/carnes antes do previsto, mas um mundo urbano doméstico que também contesta os valores que apostam nos retornos da economia de proteína animal mesmo à custa de uma sustentabilidade de longo prazo dos seus biomas e das suas florestas. 


			A nossa caracterização dos atores liderando a inovação alimentar e dos novos padrões de demanda, bem como o seu papel na inovação, apontam para uma crescente autonomia do urbano em relação ao campo. As duas grandes inovações analisadas — carnes alternativas e a produção em ambientes de clima controlado — radicalizam essa autonomia e permitem vislumbrar um deslocamento da produção de alimentos para o meio urbano. Desde a desindustrialização que atingia grandes cidades no Norte, a partir dos anos 1970, e o consequente desemprego estrutural, combinado com a disponibilidade de terrenos urbanos baldios, novos movimentos sociais têm reivindicado o direito de desenvolver uma agricultura urbana. Ao mesmo tempo, preocupações com a dieta e a saúde pública e os impactos do clima sobre a vida urbana levam à incorporação de políticas alimentares no âmbito das cidades, enquanto uma nova geração de planejadores urbanos e arquitetos tentam integrar o meio ambiente e os alimentos na fisionomia das cidades. A partir desse contexto, este livro conclui com um capítulo que revisita as discussões cidade-campo numa perspectiva histórica e ao mesmo tempo tenta identificar indicações de uma nova visão da vida urbana, em que valores, antes associados ao campo, são incorporados no dia a dia da vida urbana. 


			 Na nossa conclusão discutimos os debates que colocam em questão o fôlego desses novos mercados de proteínas alternativas e de agricultura de clima controlada. Ao mesmo tempo passamos em revistas algumas das principais contribuições na literatura acadêmica e engajada sobre esse tema que começa a ganhar importância nas discussões em torno do futuro do sistema alimentar.


			


			

				

					1  Duas outras rotas experimentais podem ser mencionadas: i) a produção de proteínas a partir do ar onde o CO2 é captado e transformado em proteína via fermentação; ii) a inserção de genes para proteínas animais em plantas.


				


			


		


OEBPS/font/Lato-Bold.ttf


OEBPS/font/PlayfairDisplay-Regular.ttf



OEBPS/font/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/image/16143_John_Wilkinson_capa_16x23-01.jpg
O MUNDO DOS
ALIMENTOS em_
TRANSFORMACAO

Mesmos pratos. Novos ingredientes, processos e atores.

JOHN WILKINSON






OEBPS/image/LogoNovaPreta.png






OEBPS/font/Lato-Regular.ttf



